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                               EDITAL DE PREGÃO(ELETRÔNICO) N°002/2025 
REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 001/2025  
DATA DA REALIZAÇÃO: 04/02/2025 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 
09:00horas 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

UASG: 980511 
 

O MUNICÍPIO DE PEIXE-BOI - PA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
PEIXE-BOI, inscrita no CNPJ/MF sob o no 29.685.087/0001-60 e este Agente de 

Contratação/Pregoeiro, designado pela Portaria nº 003, de 04 de janeiro de  2024, tornam 

pública, para conhecimento das empresas interessadas, na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril 

de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 

073/2023, de 01 de dezembro de 2023 e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME  nº 

73, de 30 de setembro de 2022, e, tendo em vista o que consta do Processo  n° XXX/2024 , a 

abertura de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, destinada à REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO O 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO DO PNAE - 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública 

de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico Compras.gov.br. 

 

DATA: 04/02/2025 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h00 

SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e 

terá início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 

www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

 

1.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preços, para, por demanda formulada por 

este MUNCÍPIO, as futuras contratações de pessoa jurídica para o fornecimento de GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA MERENDA ESCOLAR, de acordo com os termos e especificações deste 

edital e seus anexos. 

 

1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas 

no CATMAT e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

 

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o 

sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por 

meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a 

respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções 

detalhadas de sua correta utilização. 

 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Município de Peixe-Boi, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

2.2 Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, 

especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou 

em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou 

distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da 

Lei nº 14.133/2021; 

 

2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar com o Município Peixe-Boi nos termos 

do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.3.3 tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o 

Município de Peixe-Boi, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

 

2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.3.5 encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 

 

2.3.6 constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

 

2.3.7 em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário 

esteja proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92; 

 

2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro realizará consulta nas seguintes bases de dados: 
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2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 

eventual participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.4.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço 

eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

2.4.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço 

eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes; 

 

2.4.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas 

da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

 

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo, o Agente de Contratação/Pregoeiro relatará o fato em campo próprio 

do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria 

e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação 

no certame. 

 

2.6 As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os 

requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.7 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. 

 

CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário 

de cada item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, 

conforme o Termo de Referência (Anexo 1). 

 

3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, 

considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e 

encargos sociais. 

 

3.2.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 

 

3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 

próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do 

objeto constantes deste Edital. 

 

3.4 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 

complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições: 
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3.4.1 Prazo de entrega dos produtos de, no máximo, 10 (dez) dias corridos, contados 

do recebimento da nota de empenho acompanhada da ordem de fornecimento. 

 

3.4.2 Prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do 

recebimento definitivo do objeto. 

 

3.4.2.1 Desde que seja de interesse do contratante, poderá ser aceita a entrega 

de itens com prazo de validade, na data de entrega, inferior ao citado no subitem 

3.4.2 É imprescindível que esses produtos sejam acompanhados de carta de 

segurança (carta-garantia), na qual o fornecedor se compromete a substituir a 

quantidade do item que não for consumida até a data de sua expiração pela 

mesma quantidade de um novo lote. 

 

3.5 A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por 

parte da licitante proponente, daqueles indicados neste edital. 

 

3.6 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 

 

3.7 A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as declarações: 

 

3.7.1 de condições de participação: 

 

a) sobre ciência do edital; 

 

b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 

 

3.7.2 para fins de habilitação: 

 

a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 

 

b) sobre inexistência de impedimento à habilitação  

 

c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

 

d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

 

e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e 

de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir 

de quatorze anos. 

 

3.7.3 de cumprimento da legislação trabalhista: 

 

a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 

 

b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz. 
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3.8 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá 

declarar sua condição em campo próprio do sistema. 

 

3.9 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em 

lei. 

 

3.10 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

 

3.11 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

 

3.11.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura 

da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital 

e seus anexos. 

 

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 

 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação/Pregoeiro e as 

licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico 

(“chat”). 

 

4.2.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

COMISSAODECONTRATACAO25@GMAIL.COM, sob pena de preclusão da oportunidade 

de alegação da matéria, devendo o Agente de Contratação/Pregoeiro registrar o fato no “chat” e 

relatar o teor das comunicações. 

 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua 

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

 

4.4 Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro no decorrer da etapa de 

lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

4.5 No caso de a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício 

somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
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4.6 O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, 

justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para 

a reabertura da sessão. 

 

CAPÍTULO V – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

 

5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme 

procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

 

5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

 

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 

11 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá desclassificar a proposta 

que possa comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo 

à competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

 

5.3.1 proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta 

identificação da licitante; 

 

5.3.2 proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta 

de inexequibilidade; 

 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Agente 

de Contratação/Pregoeiro apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, 

esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

 

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 

do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 

 

6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

no sistema. 

 

6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

 

6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.4.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início 

da fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 
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6.4.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens 

anteriores, o desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo 

Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

6.4.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 

na hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

 

6.5.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.6 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 

excluir o lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

 

6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Agente de 

Contratação/Pregoeiro não desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da 

oferta, ainda que haja erro manifesto. 

 

6.7 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 

(um centavo de real). 

 

CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

 

7.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº 

Complementar nº 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 

condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

 

7.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de 

lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma 

licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) 

superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

7.3.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a 

apresentar nova oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do 
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direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 

declarada vencedora do certame; 

 

7.3.1.2 não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de 

pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas 

as remanescentes que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas 

ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

7.3.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 

considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha 

apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

 

CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 

 

8.1 O critério de julgamento adotado será o de menor preço item. 

 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

 

9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei 

nº 14.133/2021, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas 

com a licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado 

para a contratação. 

 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 

 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

 

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

10.1 O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta 

de preços formatada de acordo com o Anexo 2 do edital e devidamente adequada ao último 

lance, por meio de campo próprio do sistema. 

 

10.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da 

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 

COMISSAODECONTRATACAO25@GMAIL.COM, devendo o Agente de 

Contratação/Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do 

recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

 

10.1.3 O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente 

de Contratação/Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 

10.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 
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10.1.5 O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, 

prospectos e outros documentos ou materiais de divulgação que contenham informações 

técnicas e detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes 

mesmo da apresentação de eventual amostra. 

 

10.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem os subitens 10.1.5 

não desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser 

solicitadas pela Administração. 

 

10.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 

prorrogação concedida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, a licitante será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 

10.1.8 A proposta será desclassificada quando: 

 

a) contiver vícios insanáveis; 

 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

 

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

 

10.1.7.1 O MUNICÍPIO poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 

da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na 

alínea “d” acima. 

 

10.2 O Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto 

à compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços 

unitários ofertados, que não poderão ser superiores aos valores estimados constantes no Termo 

de Referência (Anexo 1). 

 

10.2.1 O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá promover diligência destinada a 

embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a 

complementação de informações e a juntada posterior de documentos complementares 

à proposta. 

 

10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Agente de Contratação/Pregoeiro deverá 

empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a 

desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes 

forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

10.2.3 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e 
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comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que 

couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

 

DA AMOSTRA 

 

10.3 O Pregoeiro poderá solicitar à primeira classificada, sob pena de desclassificação, 

amostra correspondente a 1 (uma) unidade do produto ofertado (do maior tamanho dentre os 

itens consignados na proposta vencedora), a ser entregue no prazo de até 03 (três) dias úteis, a 

contar da convocação, para avaliação técnica de compatibilidade e adequação às especificações 

do objeto licitado, que será realizada em sessão pública previamente designada 

 

10.3.1 O prazo de entrega da amostra estabelecido no item 10.3 poderá ser 

excepcionalmente dilatado por decisão fundamentada do Pregoeiro desde que haja 

solicita formal da licitante convocada, por meio do e-mail 

COMISSAODECONTRATACAO25@GMAIL.COM, em razão de fato relevante e 

superveniente devidamente comprovado. 

 

10.3.2 A análise das amostras será realizada pela equipe técnica da SECREARIIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO que verificará se os produtos ofertados atendem às 

especificações mínimas e ao padrão de qualidade, notadamente ao teste de flexibilidade 

descrito no Anexo do edital. 

 

10.4 As amostras deverão ser entregues devidamente identificadas, em quantidade suficiente 

para os testes de qualidade, no DEPOSITO CENTRAL DA MERENDA ESCOLAR. 

 

10.5  Caso as amostras da melhor proposta, sejam reprovadas, será́ convocada para 

apresentação de amostras a autora da segunda melhor proposta e, assim, sucessivamente. 

 

10.6 As amostras aprovadas permanecerão em poder do MUNICÍPIO até a entrega definitiva 

do objeto licitado, com vistas à avaliação da conformidade entre a amostra aprovada e o material 

efetivamente entregue.  

10.7 As amostras fornecidas serão devolvidas na forma em que se encontrem após os testes, 

sem responsabilidade para o MUNICÍPIO, devendo ser retiradas em até 20 (vinte) dias corridos, 

contados do recebimento definitivo do primeiro lote fornecido ao Município, independente de 

comunicação, ficando a cargo do fornecedor a retirada e os custos para a devolução das 

amostras.  

10.8 Decorrido o prazo estabelecido no item anterior, as amostras não poderão ser 

reclamadas, reservando-se ao MUNICÍPIO o direito de encaminhá-las para destruição.  

10.9 Vencido o prazo de entrega das amostras, não será permitido fazer ajustes ou 

modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação constante deste 

edital.  

 

CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do 

Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 
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11.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF 

referentes aos Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação 

complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação às empresas 

enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

11.2 Para fins de habilitação jurídica, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará a 

compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato 

constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 

 

11.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no 

item 3.6 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a 

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação: 

 

11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores. 

 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

h) Cédula de identidade do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 

 

11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional 

 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 em nome da pessoa jurídica. 

 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante em nome da 

pessoa jurídica. 

 

g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante em 

nome da pessoa jurídica. 

 

11.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

da apresentação da proposta. O balanço deverá ser registrado na Junta Comercial e vir 

acompanhado do seu termo de abertura e encerramento. 

b) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo fórum da sede da 

pessoa jurídica, em que conste o prazo de validade e, não havendo, somente será aceita 

com a data de emissão não superior a 90 (Noventa) dias. Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) que a licitante possui todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 (um):  

c.1.1) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

/ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

c.1.2) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo 

não Circulante); e 
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c.1.3) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

11.3.4 –QUALIFICAÇÃÕ TÉCNICA/OUTROS DOCUMENTOS: 

 

a) A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, as 

declarações indicadas no subitem 3.7.2 deste edital. 

b) A Prova de qualificação técnica, mediante apresentação de comprovante de aptidão para 

fornecimento pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da 

licitação, por intermédio de 01 atestado de capacidade técnica, emitidas por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, com firma reconhecida em cartório, acompanhada 

de suas respectivas notas fiscais, 
c) Licença da Vigilância Sanitária 

 
11.4 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao 

tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 

solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

 

11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 é de, no mínimo, 

02 (duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 

motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo 

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 

11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Agente de Contratação. 

 

11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 

expirada eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será 

inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 

11.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 

encaminhados. 

 

11.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, o Agente de Contratação, a qualquer momento, poderá solicitar 

ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos 

nos termos do item anterior. 

 

11.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados à Av. João Gomes Pedrosa, 500 – Centro, no prazo estipulado pelo 

Agente de Contratação. 

 

11.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação, a apresentação de novos 

documentos de habilitação para: 

 

a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
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c) a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 

licitante. 

 

11.6.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada 

nos termos do item 11.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, 

restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

 

11.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, o Agente de 

Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação 

complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 

 

11.7.1 - Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo 

sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

COMISSAODECONTRATACAO25@GMAIL.COM, devendo o Agente de 

Contratação, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e 

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

 

11.7.2 - O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar 

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente 

de Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 

solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 

11.7.3 - Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Agente de Contratação. 

 

11.7.4 - Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 

expirada eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será 

inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 

11.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente 

alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

 

11.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 

fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 

11.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão 

ser apresentados em nome da matriz ou da filial. 

 

11.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, 

diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 

presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de 

prova. 

 

11.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida 
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para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

11.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

11.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços, ou revogar a licitação. 

 

11.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não 

será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de 

abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

 

11.11.1  Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de 

vigência indeterminado. 

 

11.12 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 

Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 

14.133/2021, o Agente de Contratação deverá promover diligências para o levantamento de 

conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos 

princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses 

previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 

11.12.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a 

confusão societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as 

pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes características: 

 

a) identidade dos sócios; 

 

b) atuação no mesmo ramo de atividades; 

 

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 

humanos. 

 

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

 

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

 

11.12.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no 

subitem anterior, o Agente de Contratação registrará, no “chat”, as ocorrências 

levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório 
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e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a 

licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a 

suspeita da prática de comportamento ilícito. 

 

11.12.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 

empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de 

Contratação, ao estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a 

impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 

 

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 

 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 

específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 

responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

 

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 

habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 

 

13.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento 

das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 

13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio 

do sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma 

Compras.gov.br. 

 

13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha 

registrado a intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento 

único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 

(três) dias úteis. 

 

13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde 

logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o registro das razões recursais 

de que trata o item 13.1.2. 

 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 

sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, 

vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 
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13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova 

os documentos obtidos. 

 

13.3 O Agente de Contratação poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de 

não reconsideração, os autos serão encaminhados a AUTORIDADE COMPETENTE para 

julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pela AUTORIDADE COMPETENTE, quando 

houver recurso, e pela AUTORIDADE COMPETENTE nos demais casos. 

 

14.2 A homologação deste Pregão compete à AUTORIDADE COMPETENTE. 

 

14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame. 

 

14.4 Antes da homologação da licitação pela Diretora-Geral, para os fins de que trata o inciso 

VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, as licitantes que tenham apresentado propostas não 

recusadas para itens adjudicados à licitante vencedora, serão convocadas, por meio do Sistema 

Eletrônico Compras.gov.br, para que, dentro do prazo estipulado e procedimentos operacionais, 

manifestem seu interesse em aderir ao cadastro de reserva, desde que aceitem ofertar o objeto a 

preços iguais ao da licitante vencedora. 

 

CAPÍTULO XV – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1 Após homologado o resultado deste Pregão, o MUNICÍPIO convocará a licitante 

vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, informando o local, 

data e hora, ou eletronicamente, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, dentro do prazo 

de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

 

15.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

 

15.1.2 Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação 

digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo 

indicado no item 15.1. 

 

15.1.3 O MUNICÍPIO poderá enviar a Ata para assinatura da licitante, que deverá 

devolvê- la assinada no prazo previsto no item 15.1. 

 

15.2 A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada 

durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata em 

forma de anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, se houver. 
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15.2.1 O registro das demais licitantes a que se refere o item 15.2 tem por objetivo a 

formação de cadastro de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 

14.133/2021 e o inciso II do art. 18 do Decreto Federal nº 11.462/2024 no caso de 

impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata. 

 

15.2.2 Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 15.2, serão 

classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

 

15.3 Os registros se farão da seguinte forma: 

 

15.3.1 Na ARP os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a 

etapa competitiva; 

 

15.3.2 No anexo da ARP: 

 

15.3.2.1 Os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o objeto 

desta licitação em valor igual ao da licitante mais bem classificada, estabelecendo 

inclusive a ordem de classificação. 

 

15.3.2.2 Os preços e quantitativos das licitantes que mantiveram sua proposta 

original. 

 

15.3.3 Para fins da ordem de classificação, as licitantes de que trata o subitem 15.3.2.1 

antecederão aqueles de que trata o subitem 15.3.2.2. 

 

15.3.4 Se houver mais de uma licitante nas situações do subitem 15.3.2, serão 

registradas segundo a ordem de classificação observada na fase competitiva. 

 

15.4 No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em seus 

anexos, serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

 

15.4.1 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o objeto 

em valor igual ao da licitante mais bem classificada de que trata o subitem 15.3.2.1 

antecederá a convocação das licitantes que mantiveram sua proposta, componentes do 

cadastro referido no subitem 15.3.2.2. 

 

15.4.2 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua 

proposta, componentes do cadastro referido no subitem 15.3.2.2, observada a ordem de 

classificação, será para negociação com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que 

acima do preço do adjudicatário. 

 

15.4.3 Se as negociações com todas as licitantes do cadastro de reserva que 

mantiveram sua proposta forem frustradas, a Administração poderá, observada a ordem 

de classificação, contratar nas condições inicialmente ofertadas. 
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15.5 A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

15.5.1 A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata ensejará 

a aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos. 

 

15.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida. 

 

15.7 Nas hipóteses previstas pelos subitens 15.2.1 e 15.4, deverá ser observado o disposto no 

Capítulo X – Da Aceitabilidade da Proposta, e no Capítulo XI – Da Habilitação. 

 

CAPÍTULO XVI – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

16.1 A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou até o término das quantidades registradas. 

 

16.2 Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 

12 (doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

 

16.3 Caso as partes não se interessem pela prorrogação da Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar sua vontade, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término de sua vigência. 

 

CAPÍTULO XVII – DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

 

17.1 A Prefeitura Municipal é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto 

de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços dele decorrente. 

 

17.2 Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 

licitação. 

 

CAPÍTULO XVIII – DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 A Secretaria de Administração de Contratações do MUNICÍPIO será a unidade 

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 

desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da vantajosidade dos preços 

registrados, observando-se o disposto no art. 40, no art. 46. 

 

18.2 A convocação do fornecedor beneficiário pelo MUNICÍPIO será formalizada e conterá 

o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar a respectiva nota de 

empenho e atender ao pedido. 

 

18.3 O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, 

não retirar a nota de empenho, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as 
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obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste 

edital e seus anexos. 

 

18.4 Quando comprovada a hipótese acima o MUNICÍPIO poderá convocar o próximo 

fornecedor ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de classificação do certame, na 

forma dos itens 15.2 e 15.3 deste edital, sem prejuízo da abertura de processo administrativo 

para aplicação de penalidades. 

 

CAPÍTULO XIX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

19.1 Durante a vigência da ARP, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25 a 27 do 

Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

19.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 19.1, a Administração, se 

julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

 

19.3 Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) 

meses contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice máximo 

definido pela Prefeitura Municipal no ano da prorrogação do ajuste, ou por outro indicador que 

venha a substituí-lo. 

 

CAPÍTULO XX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO 

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

 

20.1 O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ARP, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas 

seguintes hipóteses: 

 

20.1.1 a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados; 

 

20.1.2 por iniciativa do MUNICÍPIO, quando: 

 

20.1.2.1 o fornecedor: 

 

20.1.2.1.1 - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

 

20.1.2.1.2 - perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no processo 

licitatório; 

 

20.1.2.1.3 - deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 

Preços; 

 

20.1.2.1.4 - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 

pedidos e as respectivas notas de empenho decorrentes da Ata de Registro de 

Preços; 
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20.1.2.1.5 - sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e contratar 

com o MUNICÍPIO, em especial nas hipóteses previstas nos incisos III ou IV 

do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 

Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

20.1.2.2 configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e 

justificadas; 

 

20.1.2.3 caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela 

decorrentes. 

 

20.1.3 Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo 

e após garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções 

eventualmente cabíveis, o MUNICÍPIO formalizará o cancelamento do registro 

correspondente e informará ao fornecedor beneficiário e aos demais a nova ordem de 

registro. 

 

20.2 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

 

20.2.1 por extinção da totalidade do seu objeto; e 

 

20.2.2 quando não restarem fornecedores registrados. 

 

 

CAPÍTULO XXI – DA NOTA DE EMPENHO 

 

21.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o MUNICÍPIO poderá convocar o 

fornecedor beneficiário para retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis 

de sua convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital. 

 

21.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 21.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor beneficiário durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

 

21.1.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o MUNICÍPIO a 

convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do anexo da Ata 

de Registro de Preços, observada a ordem de classificação, para, nos termos do item 

15.2.1, assinar a Ata de Registro de Preços e, posteriormente, retirar a Nota de Empenho 

em iguais condições. 

 

21.2 Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de 

outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação. 

 

21.3 A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2025 , 

constante do Processo nº XXX/2024 , da Ata de Registro de Preços e da proposta vencedora. 
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21.4 O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições 

estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição na 

nota de empenho, substitutiva do contrato. 

 

21.5 Para a retirada da nota de empenho referida no item 21.1, o fornecedor beneficiário terá 

que comprovar documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com poderes 

para tal. 

 

21.5.1 Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail) ou via 

fax, desde que o fornecedor beneficiário acuse, por meio eletrônico (e-mail) ou 

documento oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 21.1, o recebimento da 

mesma. 

 

21.5.1.1 O fornecedor beneficiário deverá informar seu endereço eletrônico (e- 

mail) para fins do subitem anterior. 

 

21.6 A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO XXII – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

22.1 O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor 

beneficiário no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal/fatura 

discriminada, em 2 (duas) vias, acompanhada da nota de empenho, da ordem de fornecimento, 

bem como do termo de recebimento definitivo do objeto, emitido previamente pelo gestor, nos 

termos do inciso II, item 23.4 Capítulo XXIII não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a 

antecipação de pagamentos e o pagamento de fornecimentos não executados ou executados de 

forma incompleta. 

 

22.2 Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, juntamente com a nota fiscal, os 

comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdência 

Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Capítulo 

XXVII. 

 

22.3 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças ou agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 

 

22.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 

descumprimento pelo fornecedor beneficiário de suas obrigações e responsabilidades 

pertinentes a este edital, o prazo constante do item 22.1 poderá ser suspenso até que haja 

reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 

 

22.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos pelo MUNICÍPIO, entre o término do prazo referido no item 22.1 e a data do efetivo 

pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio 

da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

 
EM = Encargos Moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

CAPÍTULO XXIII – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 

 

23.1 O prazo de entrega dos materiais solicitados pelo MUNICÍPIO ao fornecedor 

beneficiário é de no máximo 10(dez) dias úteis, contados da data do recebimento da nota de 

empenho que deverá estar acompanhada da ordem de fornecimento. 

 

23.2 Os materiais deverão ser entregues no Local designado pela administração, em dias 

úteis, no horário das 8h às 13h. 

 

23.2.1 O(s) produto(s) será(ão) fornecido(s) em embalagens lacradas e sem apresentar 

sinais de violação, contendo a sua discriminação, número do lote, prazo de validade, 

nome do fabricante, endereço e registro no órgão competente. 

 

23.2.2 O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios sanitários e de segurança 

de modo a não afetar a sua identidade, qualidade, integridade e, quando for o caso, a sua 

esterilidade. 

 

23.3 O fornecedor beneficiário fornecerá o(s) produto(s) conforme a(s) marca(s) e 

especificação(ões) discriminada(s) em sua proposta, acompanhados de nota fiscal contendo os 

nomes, as marcas, os lotes de fabricação e seus respectivos quantitativos. 

 

23.3.1 Por motivo de força maior e desde que seja do interesse do contratante, o 

fornecedor beneficiário poderá entregar um item cuja marca seja diferente daquela 

especificada na proposta. Essa poderá ser aceita pelo MUNICÍPIO após análise técnica. 

 

23.3.2 Só será aceita a entrega de item de outra marca que comprove possuir o 

Certificado exigido no item 10.1.1. 

 

23.3.3 Sob hipótese nenhuma, a troca de marca implicará em alteração do preço do 

item. 

 

23.4 Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 

 

I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais. 

 

II. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data do recebimento provisório, mediante termo hábil, após verificação do 

relatório detalhado e da documentação apresentada pelos fiscais do contrato. 

 

23.5 Constatadas irregularidades no material entregue, o MUNICÍPIO poderá: 
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I. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis, manifestando-se o gestor 

motivadamente sobre o assunto, cabendo ao fornecedor beneficiário providenciar a 

substituição em conformidade com a indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis, contados da notificação por escrito; 

 

II. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação, devendo o fornecedor beneficiário fazê-lo em conformidade com a 

indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

23.6 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais considerados 

inadequados pelo gestor. 

 

23.7 Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a qualidade do 

produto fornecido pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor aquele 

que apresentar defeito no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação do gestor. 

 

CAPÍTULO XXIV - DA FISCALIZAÇÃO 

 

24.1 Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do Município promover 

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de 

Preços. 

 

24.2 O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para 

representá-lo sempre que for necessário. 

 

CAPÍTULO XXV – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

25.1 É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro 

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

25.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas nas 

hipóteses e condições estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO XXVI - DA RESCISÃO 

 

26.1 A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão da 

Ata de Registro de Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do registro de 

preços do fornecedor beneficiário responsável pela inexecução, conforme disposto nos. artigos 

137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

26.2 A extinção do ajuste poderá ser: 

 

I. determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

II. consensual, por acordo entre as partes; ou 

 

III. determinada por decisão judicial. 
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26.3 A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente do MUNICÍPIO. 

 

26.4 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XXVII – DAS PENALIDADES 

 

27.1 A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em assinar a Ata 

de Registro de Preços ou retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido nos itens 

15.1 e 21.1 caracterizará o descumprimento total do compromisso assumido e o(a) sujeitará à 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor total, sem prejuízo das outras sanções previstas 

em lei e no instrumento convocatório. 

 

27.2 Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as convocações 

previstas neste edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

retirar a nota de empenho, ficarão também sujeitos às sanções referidas no item 27.1. 

 

27.3 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar 

alguma das condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o 

devido processo administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

27.3.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a 

autoridade competente poderá: 

 

27.3.1.1 aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% 

(trinta por cento) do valor total da nota de empenho; e 

 

27.3.1.2 determinar a rescisão unilateral do ajuste. 

 

27.4 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa 

de mora, que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da 

parcela adimplida com atraso: 

 

27.4.1 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

 

27.4.2 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até 

o 15º (décimo quinto); 

 

27.4.3 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 

16º (décimo sexto) até o 30º (trigésimo); 

 

 

27.5 Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 27.3 a 27.4 deste edital, a nota de 

empenho e a própria Ata de Registro de Preços poderão, a qualquer tempo, ser canceladas, sem 

prejuízo das demais sanções. 
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27.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pelo fornecedor beneficiário 

ou, em último caso, cobrada judicialmente. 

 

27.7 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 

administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os 

infratores às penalidades previstas na referida lei. 

 

27.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XXVIII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

28.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 

ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 

COMISSAODECONTRATACAO25@GMAIL.COM 

 

28.2 Compete ao Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir 

sobre a impugnação. 

 

28.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a 

Administração respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data prevista para a abertura do certame. 

 

28.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

28.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Agente de Contratação até o 

terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 

endereço eletrônico COMISSAODECONTRATACAO25@GMAIL.COM. 

 

28.4.1 O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 

esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data prevista para a abertura do certame. 

 

28.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

no Sistema Eletrônico Compras.gov.br e no Portal da Transparência do MUNICÍPIO para os 

interessados. 

 

CAPÍTULO XXIX - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

29.1 O fornecedor beneficiário deverá fornecer o objeto a ele adjudicado, nas quantidades 

solicitadas pelo MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da 

nota de empenho, que deverá estar acompanhada da ordem de fornecimento. 

 

29.2 As ordens de fornecimento indicarão detalhadamente: local de entrega, prazo, órgão 

requisitante, especificações, quantidades, e todas as informações que se fizerem pertinentes. 
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29.3 Caberá ao fornecedor beneficiário o recolhimento de materiais por ele fornecidos e 

considerados inadequados pelo gestor. 

 

29.4 A comunicação entre o MUNICÍPIO e o fornecedor beneficiário se dará pelos e-mails 

COMISSAODECONTRATACAO25@GMAIL.COM. 

 

CAPÍTULO XXX - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

 

30.1 São obrigações do fornecedor beneficiário, além de outras previstas neste edital ou 

decorrentes da natureza do ajuste: 

 

a. manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de 

qualificação que ensejaram sua contratação; 

 

b. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que 

houver; 

 

c. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou 

indiretas relacionadas com a execução deste ajuste; 

 

d. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e 

seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

 

30.2 O fornecedor beneficiário responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao 

MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes 

da execução do ajuste. 

 

30.3 O fornecedor beneficiário não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e 

obrigações do ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços a terceiros. 

 

30.4 Não poderá o fornecedor beneficiário veicular publicidade acerca do objeto a que se 

refere o presente ajuste, salvo autorização específica do MUNICÍPIO. 

 

30.5 Aplicam-se ao ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços as disposições do Código 

de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

CAPÍTULO XXXI - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

31.1 O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições 

da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os 

direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 

execução do presente ajuste. 

 

31.2 O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados 

pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação. 
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31.3 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em 

decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

31.4 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência 

da execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a 

outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do presente ajuste. 

 

31.5 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte 

e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

31.6 Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados 

pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a 

Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

CAPÍTULO XXXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

32.1 O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena 

e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

 

32.2 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo 1 – Termo de Referência; Anexo 2 –

modelo de apresentação de proposta; Anexo 3 – Minuta da Ata de Registro de Preços; e 

Anexo 4 –Minuta do Contrato. 

 

32.3 Os atos normativos do Município referenciados neste edital podem ser consultados no 

sítio eletrônico https://www.prefeituradepeixeboi.gov.br 

 

32.4 É facultado ao Agente de Contratação, em qualquer fase do pregão, promover 

diligências destinadas a esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta 

licitação, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

 

32.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

32.6 As decisões do Agente de Contratação durante os procedimentos do Pregão serão 

fundamentadas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

 

32.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do Sistema 

Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares do Município no 

tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação do Agente de Contratação, 
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prazos e procedimentos atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e 

saneamento de falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à homologação do 

certame. 

 

32.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br 

decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, 

de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam o Município, podendo 

ser adotadas medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do 

processo administrativo correspondente ao certame. 

 

32.9 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 

resolvidos pelo Agente de Contratação. 

 

CAPÍTULO XXXIII – DO FORO 

 

33.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 

possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca, na cidade de Peixe-

Boi, com exclusão de qualquer outro. 

 

 

 

Peixe-Boi, 20 de janeiro de 2025 

 

 

 

 
___________________________________ 

LEISE VIEIRA DE MESQUITA 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I - A 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE-BOI-PA 

(Processo Administrativo n° XXX-2025) 

1. Objeto:  

   A presente solicitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

COMPOSIÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR A SER FORNECIDA NAS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL no exercício do ano de 2025. As especificações e 

detalhamentos do objeto, termos e condições estão estabelecidos no Termo de Referência, item 3 deste 

documento. 

2. Justificativa: 

   Faz-se necessária a aquisição de gêneros alimentícios para garantia de uma alimentação diversa e 

equilibrada, conforme a recomendação do Guia Alimentar Brasileiro 2006, devido à necessidade de 

fornecimento da Alimentação Escolar ofertada nas escolas e creches da Rede Municipal de Ensino, tanto na 

zona rural quanto na zona urbana, para o ano letivo de 2025, conforme preceitua a legislação vigente. A 

presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e 

desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Município de Peixe Boi, 

garantindo melhoria do rendimento escolar, segurança alimentar e nutricional, bem como condições de saúde 

àqueles que necessitem de atenção especifica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social, 

proporcionando acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. Conforme 

estimativa mensal e anual, chegou-se aos quantitativos descritos na planilha de planejamento de cardápio, no 

ANEXO 1. Assim, poderemos atender satisfatoriamente as necessidades de nossa comunidade escolar 

embasados na RESOLUÇÃO Nº 6, DE 8 DE MAIO DE 2020, que dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

– PNAE. 

3. Termo de Referência: 

Item 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 AÇÚCAR TRITURADO: CONTENDO SACAROSE DE 

CANA DE AÇÚCAR, LIVRE DE FERMENTAÇÃO, 
KG 4.720 
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ISENTO DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITAS E 

DETRITOS ANIMAIS E VEGETAIS.  VALOR 

CALÓRICO 20KCAL E CARBOIDRATOS 5,0G. DEVEM 

ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA 

LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS.                                                                VALIDADE: 

O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE FABRICAÇÃO 

DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES A DATA DE 

ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, ATÓXICA RESISTENTE COM 01 KG. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA – FARDO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE ATÉ 30 KG. 

 

2 ALHO IN NATURA: APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO ADEQUADO E MANIPULAÇÃO, 

TRANSPORTE E CONSUMO; ISENTA DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: TOUCA ATÓXICA. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELAO. 

KG 489 

3 
ARROZ BRANCO TIPO 2: 1º QUALIDADE (TIPO 02), 

BENEFICIADO, ISENTO DE PARASITAS, MOFO, 

ODORES ESTRANHOS, SUBSTANCIAS NOCIVAS, 

MATÉRIAS TERROSAS E OUTROS.  SUBGRUPO: 

PARBOILIZADO POLIDO. PRODUTO 100% NATURAL. 

VALOR ENERGÉTICO 173 KCAL, CARBOIDRATOS 

39G, PROTEÍNAS 3,2G GORDURAS TOTAIS 0,6G, 

GORDURA SATURADA 0,3G, GORDURA TRANS 0G, 

GORDURA MONOINSATURADA 0G, GORDURA 

POLIINSATURADA 0G, COLESTEROL 0MG, FIBRA 

ALIMENTAR TOTAL 0,6G E SÓDIO 0MG. DEVEM 

ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA 

LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS.                                                 

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM: PRIMÁRIA PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, ATÓXICA RESISTENTE COM 01 KG. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA – FARDO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE ATÉ 30 KG. 

KG 398 
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4 
ARROZ PARBOILIZADO TIPO I: 1º QUALIDADE 

(TIPO 01), BENEFICIADO, POLIDO, LONGO FINO, 

GRÃOS INTEIROS, ISENTO DE PARASITAS, MOFO, 

ODORES ESTRANHOS, SUBSTANCIAS NOCIVAS, 

MATÉRIAS TERROSAS E OUTROS.  SUBGRUPO: 

PARBOILIZADO POLIDO; CLASSE: LONGO FINO. 

PRODUTO 100% NATURAL. VALOR ENERGÉTICO 173 

KCAL, CARBOIDRATOS 39G, PROTEÍNAS 3,2G 

GORDURAS TOTAIS 0,6G, GORDURA SATURADA 

0,3G, GORDURA TRANS 0G, GORDURA 

MONOINSATURADA 0G, GORDURA 

POLIINSATURADA 0G, COLESTEROL 0MG, FIBRA 

ALIMENTAR TOTAL 0,6G E SÓDIO 0MG. DEVEM 

ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA 

LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS.                                                 

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM: PRIMÁRIA PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, ATÓXICA RESISTENTE COM 01 KG. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA – FARDO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE ATÉ 30 KG. 

KG 11.570 

5 
AZEITE DE DENDE: DEVEM ESTAR DE ACORDO 

COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS.                                                     

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA DE PET. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 

ATÉ 20 UNIDADES. 

L 310 

6 
CARNE BOVINA EM CUBOS: CONGELADA, DE 1ª 

CATEGORIA (CORTE: PATINHO OU COXÃO MOLE. 

CONTENDO NO MÁXIMO 10% DE GORDURA. DEVE 

APRESENTAR-SE COM APARÊNCIA PRÓPRIA, 

SABOR PRÓPRIO, COR VEMELHO BRILHANTE SEM 

MANCHAS ESVERDIADAS E ODOR 

CARACTERÍSTICO. DURANTE O PROCESSAMENTO, 

DEVE SER REALIZADA A APARAGEM 

(ELEIMINAÇÃO DOS EXCESSOS DE GORDURA, 

CARTILAGEM E APONEUROSES), COM ETIQUETAS 

DE IDENTIFICAÇÃO (VALIDADE, PESO, 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO REGISTRO NO SIF, SIE 

OU SIM) EM CADA EMBALAGEM. DEVEM ESTAR DE 

ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DO MINISTÉRIO DA 

KG 1.030 
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AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. 

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 30 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA.  

EMBALAGEM PRIMÁRIA: INDIVIDUAL DE 500G A 

VÁCUO EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 

LISO, ATÓXICO C/ RÓTULO INTERNO. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO ONDULADO DE 

CAPACIDADE ATÉ 15 KG. MANTIDA SOB 

CONGELAMENTO A -18ºC. 

7 
CARNE BOVINA MOIDA: CONGELADA OBTIDA DE 

MASSAS MUSCULARES, RECORTES DE DESOSSA DE 

CORTES DIANTEIRO. CONTENDO NO MÁXIMO 15% 

DE GORDURA. DEVE APRESENTAR-SE COM 

APARÊNCIA PRÓPRIA, SABOR PRÓPRIO, COR 

VEMELHO BRILHANTE SEM MANCHAS 

ESVERDIADAS E ODOR CARACTERÍSTICO. 

DURANTE O PROCESSAMENTO, DEVE SER 

REALIZADA A APARAGEM (ELEIMINAÇÃO DOS 

EXCESSOS DE GORDURA, CARTILAGEM E 

APONEUROSES), COM ETIQUETAS DE 

IDENTIFICAÇÃO (VALIDADE, PESO, PROCEDÊNCIA, 

NÚMERO DO REGISTRO NO SIF, SIE OU SIM) EM 

CADA EMBALAGEM. DEVEM ESTAR DE ACORDO 

COM AS EXIGÊNCIAS DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. 

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 30 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA.  

EMBALAGEM PRIMÁRIA: INDIVIDUAL DE 500G A 

VÁCUO EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 

LISO, ATÓXICO C/ RÓTULO INTERNO. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO ONDULADO DE 

CAPACIDADE ATÉ 15 KG. MANTIDA SOB 

CONGELAMENTO A -18ºC. 

KG 4.978 

8 
COLORIFICO: CONTENDO SEMOLINA DE MILHO, 

SEMENTE DE URUCUM MOÍDA, SAL REFINADO E 

AZEITE DE DENDÊ, ISENTO DE PARASITAS, MOFO, 

ODORES ESTRANHOS, SUBSTANCIAS NOCIVAS, 

MATÉRIAS TERROSAS E OUTROS. VALOR 

CALÓRICO 17 KCAL, CARBOIDRATOS 3,9G, 

PROTEÍNAS 0G, GORDURAS TOTAIS 0G, GORDURAS 

SATURADAS 0G, GORDURAS TRANS 0G, FIBRA 

ALIMENTAR 0,7G E SÓDIO 370MG.  DEVEM ESTAR 

DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS.                                                              

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

KG 200 
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FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: PACOTE DE ATÉ 100G. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA:FARDO PLASTICO DE 

ATÉ 100 UNIDADES. 

9 
FARINHA DE TRIGO: DEVEM ESTAR DE ACORDO 

COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS.                                                                                

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM: PRIMÁRIA PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, ATÓXICA RESISTENTE COM 01 KG. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA – FARDO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE ATÉ 30 KG. 

KG 890 

10 
FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1: CONTENDO EM 30G 

DO PRODUTO VALOR ENERGIETICO DE 100KCAL; 

CARBOIDRATOS 16G; PROTEINAS 7G; GORDURAS 

TOTAIS 0G; COLESTEROL 0G; FIBRA ALIMENTAR 8G; 

CALCIO 31MG; FERRO 2MG; SODIO 0MG 

DEVEM ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS 

DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS.                                                              VALIDADE: 

O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE FABRICAÇÃO 

DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA DE ENTREGA. 

EMBALAGEM: PRIMÁRIA PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, ATÓXICA RESISTENTE COM 01 KG. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA – FARDO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE ATÉ 30 KG. 

KG 2.493 

11 
FUBÁ DE MILHO: ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, SUBMETIDOS A PROCESSO DE 

MACERAÇÃO, SECAGEM, MOAGEM, PENEIRAÇÃO E 

LAMINAÇÃO ADEQUADOS E ISENTO DE 

SUJIDADES.  

EMBALAGEM: DEVERÁ SER RESISTENTE A 200G, 

DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL, LIVRE DE TRANGÊNICOS, NÚMERO 

DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE 

VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO E 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 

MINISTÉRIO DA SAÚDE.  

KG 295 
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12 
LEITE EM PÓ INTEGRAL: DEVE APRESENTAR COR, 

SABOR, ODOR, CARACTERÍSTICO.  DEVEM ESTAR 

DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS.                                                                                                

VALIDADE:  O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMARIA: SACO DE POLIETILENO 

COM CAPACIDADE PARA 500G. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 

REFORÇADA. 

KG 1.720 

13 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, SEM LACTOSE: ENZIMA 

LACTASE, VITAMINAS (A, D E C) E MINERAIS 

(FERRO E ZINCO) E ESTABILIZANTE TRIFOSFATO DE 

SÓDIO, MONOFOSFATO DE SÓDIO, DIFOSFATO DE 

SÓDIO E CITRATO DE SÓDIO, ISENTO DE LACTOSE E 

GLÚTEN. 

EMBALAGEM PRIMARIA: SACO DE POLIETILENO 

COM CAPACIDADE PARA 200G. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA OU SACO DE PAPELÃO. 

KG 15 

14 
MAÇÃ IN NATURA: APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO ADEQUADO E MANIPULAÇÃO, 

TRANSPORTE E CONSUMO; ISENTA DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. 

BASQUETAS, LIMPAS E HIGIENIZADA OU SACAS DE 

NAYLON ATE 10KG 

KG 1.780 

15 
MACARRÃO CONCHINHA MEDIA: A MASSA DE 

TRIGO E SOJA LEVA EM SUA FORMULAÇÃO 80% 

SÊMOLA DE TRIGO FORTIFICADA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, 20% PROTEÍNA TEXTURIZADA DE 

SOJA, CORANTE URUCUM E CÚRCUMA E ÁGUA. 

UMIDADE MÁXIMA 13%, PROTEÍNASz15G%, 

CARBOIDRATOS 76G%, LIPÍDIOS 1G%, FIBRA 

ALIMENTAR 4G%, CÁLCIO 44MG%, FERRO 5MG% E 

COLESTEROL 0%. DEVEM ESTAR DE ACORDO COM 

AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM 

VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS. VALIDADE: O 

PRODUTO DEVE CONTER DATA DE FABRICAÇÃO 

DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA DE 

ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: PLÁSTICOS, 

ATÓXICO/UNIDADE DE 500 GRAMAS. EMBALAGEM 

KG 610 
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SECUNDÁRIA: FARDO PLÁSTICO TRANSPARENTE 

ATÉ 10KG. 

16 
MACARRÃO PARAFUSO: A MASSA DE TRIGO E 

SOJA LEVA EM SUA FORMULAÇÃO 80% SÊMOLA DE 

TRIGO FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

20% PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA, CORANTE 

URUCUM E CÚRCUMA E ÁGUA. UMIDADE MÁXIMA 

13%, PROTEÍNAS 15G%, CARBOIDRATOS 76G%, 

LIPÍDIOS 1G%, FIBRA ALIMENTAR 4G%, CÁLCIO 

44MG%, FERRO 5MG% E COLESTEROL 0%. DEVEM 

ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA 

LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS. VALIDADE: O PRODUTO DEVE 

CONTER DATA DE FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS 

ANTERIORES À DATA DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: PLÁSTICOS, 

ATÓXICO/UNIDADE DE 500 GRAMAS. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA 

KG 888 

17 
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: INGREDIENTES: 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ACIDO FOLICO E CORANTE NATURAL DE URUCUM. 

CONTEM GLUTEM EM 100G APRESENTA 

CARBOIDRATO 79G; PROTEINA 10G; GORDURAS 

TOTAIS 0G; SODIO 0MG.  DEVEM ESTAR DE ACORDO 

COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS. VALIDADE: O 

PRODUTO DEVE CONTER DATA DE FABRICAÇÃO DE 

ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMARIA: SACO DE POLIETILENO 

COM CAPACIDADE PARA 500G. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 

REFORÇADA. 

KG 2.795 

18 
MANTEIGA COMUM COM SAL: DE PRIMEIRA 

QUALIDADE. INGREDIENTE OBRIGATÓRIO: CREME 

DE LEITE PASTEURIZADO OBTIDO A PARTIR DO 

LEITE DE VACA. CONSISTÊNCIA SÓLIDA, PASTOSA 

À TEMPERATURA DE 20°C, TEXTURA LISA E 

UNIFORME, SEM MANCHAS OU PONTOS DE 

COLORAÇÃO, SABOR SUAVE, SEM ODOR E SABOR 

ESTRANHO. 

EMBALAGEM PRIMARIA: PLÁSTICA, ATÓXICA, NÃO 

VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: 

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, 

KG 370 
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GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E 

VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) 

MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 

PRODUTO. POTES DE 500 GRAMAS. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: FARDO PLÁSTICO TRANSPARENTE 

ATÉ 5 KG. 

19 
MILHO BRANCO: TIPO 1, CLASSE BRANCA, 

CATEGORIA MISTURADA, ISENTO DE PARASITAS, 

MOFO, ODORES ESTRANHOS, SUBSTANCIAS 

NOCIVAS, MATÉRIAS TERROSAS E OUTROS. VALOR 

CALÓRICO 21 KCAL, CARBOIDRATOS 3,8G, 

PROTEÍNAS 0G, GORDURAS TOTAIS 0G, GORDURAS 

SATURADAS 0,3G, GORDURAS TRANS 0G, FIBRA 

ALIMENTAR 0G E SÓDIO 6,5MG.  DEVEM ESTAR DE 

ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS.                                                              

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, ATÓXICA RESISTENTE DE ATÉ 500 

G. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: FARDO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE ATÉ 10KG. 

KG 995 

20 
ÓLEO DE SOJA REFINADO: ALIMENTÍCIO, 

PRODUTO REFINADO E DE ACORDO COM OS 

PADRÕES LEGAIS.  VALOR ENERGÉTICO 108KCAL, 

CARBOIDRATOS 0G, PROTEÍNAS 0G, GORDURAS 

TOTAIS 12G, GORDURAS SATURADAS 1,8G, 

GORDURAS TRANS 0G, GORDURAS 

MONOINSATURADAS 2,8G, GORDURAS POLI-

INSATURADAS 7,3G, COLESTEROL 0 MG, FIBRA 

ALIMENTAR 0G, SÓDIO 0MG E VITAMINA E 3,1MG. 

DEVEM ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS 

DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS 

ANVISA/MS.                                                     VALIDADE: 

O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE FABRICAÇÃO 

DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA DE PET DE ATÉ 900 ML. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 

ATÉ 20 UNIDADES. 

L 1.017 

21 
OVO DE GALINHA: BRANCO, CLASSE A. O 

PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A 

RIISPOA/M.A, RESOLUÇÃO Nº 5 DE 05/07/91 

CIPOA/MA, A QUAL ESTABELECE: SER DE GALINHA; 

BRANCO; ISENTO DE SUJIDADES, FUNGOS, 

UND 82.000 
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SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, COR, ODOR E SABOR 

ANORMAIS. SER DO TIPO MÉDIO, PESANDO NO 

MÍNIMO 50 (CINQUENTA) GRAMAS POR UNIDADE, 

PROVENIENTE DE AVICULTOR COM INSPEÇÃO 

OFICIAL, NÃO APRESENTAR TRINCOS E 

QUEBRADURAS NA CASCA. 

DEVE ESTAR ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

PRIMÁRIA DE BANDEJAS DE PAPELÃO FORTE, COM 

DIVISÕES CELULARES PARA 30 UNIDADES, 

PROTEGIDOS POR FILME DE PVC CONTENDO DATA 

DE EMBALAGEM E VALIDADE, CARIMBO DO SIF E 

NOME DO PRODUTOR, PODENDO SER 

TRANSPORTADO EM CAIXAS DE PAPELÃO 

REFORÇADAS CONTENDO NO MÍNIMO 10 

BANDEJAS. O TRANSPORTE DEVERÁ SER 

REALIZADO EM VEÍCULO FECHADO E 

REFRIGERADO, MANTENDO A TEMPERATURA 

ENTRE 04 E 10ºC, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. DEVERÁ ATENDER OS PADRÕES 

MICROBIOLÓGICOS DA RDC N° 12, DE 02/01/01 DA 

ANVISA, E RESOLUÇÃO RDC  

Nº35 DE 17/06/09. 

22 
PEITO DE FRANGO: CARNE DE FRANGO TIPO 

PEITO CONGELADO, NÃO TEMPERADO COM PELE, 

COM ADIÇÃO DE ÁGUA DE NO MÁXIMO 4%. 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM 

PEGAJOSA, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS 

ESVERDEADA, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM 

AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

COM ETIQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO (VALIDADE, 

PESO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO REGISTRO NO 

SIF, SIE OU SIM) EM CADA EMBALAGEM.  DEVEM 

ESTAR DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO.                                                               

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 30 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMARIA:INDIVIDUAL A VÁCUO EM 

SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO LISO, ATÓXICO 

C/ ROTULO INTERNO, DE 1 KG/MANTIDA SOB 

CONGELAMENTO A -18ºC.EMBALAGEM 

SECUNDARIA: CAIXA DE PAPELÃO ONDULADO DE 

CAPACIDADE ATÉ 20 KG. 

KG 7.760 

23 
SAL: REFINADO IODADO, BENEFICIADO E ISENTO 

DE SAIS DE CÁLCIO E MAGNÉSIO, IMPUREZAS 

ORGÂNICAS, AREIAS E FRAGMENTOS DE 

KG 1.017 
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CONCHAS. PRODUZIDO E EMBALADO EM 

CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

SÓDIO 390MG E IODO 20UG A 40UG.  DEVEM ESTAR 

DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO 

SANITÁRIA EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS.                                                                                                

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA DE ATÉ 1 KG. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: PLÁSTICA TRANSPARENTE ATÉ 30 

KG. 

24 

 

VINAGRE DE ALCOOL: (FERMENTADO ACÉTICO 

DE ÁLCOOL) PRODUTO TRANSLÚCIDO E DE COR, 

SABOR E ODOR CARACTERÍSTICO. VALOR 

ENERGÉTICO 3KCAL, CARBOIDRATOS 0,028G, 

PROTEÍNAS 0,6G, GORDURAS TOTAIS 0G, 

GORDURAS SATURADAS 0G, GORDURAS TRANS 0G, 

FIBRAS 0G E SÓDIO 0G.   DEVEM ESTAR DE ACORDO 

COM AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

EM VIGOR NO PAÍS ANVISA/MS.                                                                       

VALIDADE: O PRODUTO DEVE CONTER DATA DE 

FABRICAÇÃO DE ATÉ 120 DIAS ANTERIORES À DATA 

DE ENTREGA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA:GARRAFA PET COM 

UNIDADE ATÉ 1000 ML. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: 

CAIXA DE PAPELÃO ATÉ 10.000 ML. 

L 519 

 

4. Observações gerais 

Quanto à qualidade dos produtos: Os gêneros alimentícios, adquiridos deverão ser de qualidade 

inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição dos gêneros no item 3 deste documento, 

estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade e aceitabilidade, reservando a Prefeitura Municipal de Peixe-

Boi o direito de rejeita-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover suas 

substituições sem qualquer ônus adicional. 

Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação vigente: Registro no órgão 

competente da sua data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de preparo, valor nutritivo, 

critérios de adequados para armazenamento, SAC (SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR), 

dados dos produtos, peso liquido legível e lote. 
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Os fornecedores serão responsáveis por seus produtos ate a data que expirar a validade dos mesmos, 

valendo para resolução de qualquer dúvida, o código de defesa do consumidor, RDC 216 e demais vigentes da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Em qualquer fase do fornecimento, havendo suspeita de contaminação e/ou adulteração de produtos, 

poderão ser encaminhadas amostras para análise laboratorial, conforme determinação do FNDE, ficando o 

pagamento do fornecimento condicionado ao resultado apresentado. Comprovada a irregularidade, a despesa 

da análise dos produtos suspeitos correrá por conta do fornecedor. 

Será de responsabilidade das empresas fornecedoras, a qualidade físico-química, bromatológica e 

sanitária (microbiológica) dos produtos fornecidos. 

Entrega dos gêneros alimentícios: os recebimentos dos gêneros alimentícios serão feitos pela Divisão 

de Alimentação Escola de Peixe-Boi, pela comissão de recebimento e conselho de alimentação escolar, 

atestando o cumprimento de todas as condições estabelecidas. 

A prova de entrega é a assinatura do responsável pelo recebimento da alimentação escolar no canhoto 

da nota fiscal e/ou nota de entrega, que servirá apenas de ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da 

data de entrega. 

A mercadoria deverá apresentar a qualidade e as embalagens previstas no item 3 deste documento e estar 

em conformidade com as amostras apresentadas. Caso a mercadoria esteja em desacordo, será devolvida ao 

fornecedor e acarretara notificação e as penalidades previstas em contrato. 

Observação: a não entrega no dia e horários marcados acarretaram notificação e as penalidades previstas 

em contrato. 

Prazo Máximo de entrega: 10 dias uteis após a solicitação do pedido para não haver atraso na entrega 

dos produtos e comprometimento do cardápio 

Os produtos serão solicitados parceladamente de acordo com a necessidade de consumo da Divisão de 

Alimentação Escolar desta Prefeitura, mediante solicitação previa. 

O transporte de todos os produtos deverá ser realizado em veículo adequado e que atendam todas as 

exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes. 

É de responsabilidade da empresa fornecedora que os responsáveis pela entrega estejam devidamente 

paramentados para o transporte de produtos até o deposito de alimentação escolar. E ainda, a empresa 

fornecedora deverá apresentar exames periódicos destes manipuladores indiretos (carteira de saúde) e a 

capacitação quanto as boas práticas de manipulação de alimentos (carteira de manipulação de alimentos), 

desenvolvida por um responsável técnico/nutricionista, conforme prevê a norma vigente. 

Quanto as amostras, fichas técnicas e laudos: será exigido do vencedor no prazo de 03(três) dias uteis 

após o certame uma amostra de cada produto, devidamente acompanhado de suas respectivas fichas técnicas, 
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assinadas por um responsável técnico das áreas, com firma reconhecida, na Divisão de Alimentação Escolar, 

situada na Rua Armando Rodrigues, sem nº, no horário de 8:00 as 13:00 horas. A Divisão de Alimentação 

Escolar poderá se necessário solicitar laudo de analise (físico-químico, bromatológica e microbiológica) das 

amostras em laboratório devidamente credenciado pelo Ministério da Agricultura e/ou ANVISA ou laboratório 

de Instituição Federal, para atestar o descrito nas fichas técnicas. A divisão de alimentação escolar emitira um 

parecer sobre as amostras entregues, para assim garantir a Segurança Alimentar dos beneficiários do PNAE. 

Os fornecedores deverão apresentar Certificado ou Declaração ou Alvará Sanitário, emitido pelo 

Órgão competente que comprove que a Empresa Fabricante de todos os itens, enlatados e de origem animal, 

foram vistoriadas pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção 

Federal, Estadual ou Municipal do setor de Agricultura no prazo estabelecido, oficialmente demonstrando que 

está apta para o seu funcionamento regular. 

As empresas devem apresentar o SIF ou SIE do fabricante dos produtos de origem animal. Os produtos 

de competência do Ministério da Saúde devem estar de acordo com a resolução nº. 23 de 15 de março de 2000. 

Quanto ao armazenamento e veiculo de entrega: O fornecedor deverá dispor de logística adequada, 

com veículo em número suficiente para atendimento, para que não haver atraso na entrega e comprometimento 

na execução do cardápio. O veículo deverá ser destinado para o uso exclusivo de transporte de alimentos, com 

identificação lateral e separação adequada do espaço do condutor e o espaço de armazenamento dos alimentos, 

conforme prevê a legislação competente (RDC – 216 – ANVISA – Agencia Nacional de Vigilância Sanitária, 

portaria CVS – 6/99 de 10/03/99, Resolução 38 de Julho de 2009 –FNDE).  

Para transporte de produtos congelados e/ou resfriados o fornecedor deverá dispor de certificado emitido 

por órgão competente que comprove que a câmara frigorifica e o veículo frigorificado que realizara o transporte 

foi inspecionado e encontra-se dentro das condições exigidas pela legislação vigente. 

Os itens entregues deverão ser inspecionados na presença da fiscal no deposito da alimentação escolar 

com utilização de balança, para comprovação da quantidade dos produtos. 

Quanto ao horário de entrega: a entrega dos produtos deverá ser realizada de acordo com a solicitação 

da Divisão de Alimentação Escolar, e ainda no período das 7:30/ 12:00 – 14:00/ 18:00. 

Quanto à embalagem do produto: As embalagens dos produtos deverão ser as originais de fábrica, 

lacradas, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, n° do lote, prazo de 

validade que deve ser de até 120 após a data de entrega no deposito de merenda escolar, peso liquido e SAC – 

serviço de atendimento ao consumidor. A empresa contratada se responsabilizara por eventuais substituições 

de produto nos seguintes casos: produtos com especificações incompassíveis com o edital, que apresentem 

defeito de fabricação, entregues com a embalagem violada ou sinais de violação, produtos danificados em 
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função do manuseio inadequado durante o transporte. O fornecedor que não atender as exigências acima 

citadas será devidamente notificado e caso reincidente será penalizado. 

 

ANEXO 1- PLANILHA DE PLANEJAMENTO ANUAL DE CARDÁPIO 

GEN ALIMENTICIO MAR ABR MAI JUN AGO SET OUT NOV DEZ 

MARG. 

SEGURA

NÇA 

TOTAL 

ANUAL 

AÇÚCAR TRITURADO 105 350 385 350 420 599 385 280 385 1.461 4.720 

ALHO IN NATURA 26 28 28 26 28 30 28 28 22 245 489 

ARROZ BRANCO TIPO 

II 
105       140         

153 
398 

ARROZ PARBOILIZADO 

TIPO I 
756 645 905 968 864 734 1880 753 1.307 

2.758 
11.570 

AZEITE DE DENDE       126       98   86 310 

CARNE BOVINA EM 

CUBOS 
            750     

280 
1.030 

CARNE BOVINA 

MOÍDA 
626 300 13 557 628 300   446   

2.108 
4.978 

COLORIFICO 14   26 17 15   29 14 15 70 200 

FARINHA DE TRIGO       315   21   245   309 890 

FEIJÃO CARIOQUINHA 

TIPO 1 
  502 285     572     146 

988 
2.493 

FUBÁ DE MILHO                 196 99 295 

LEITE EM PÓ 

INTEGRAL 
  105 140 350 112 116 105 280 245 

267 
1.720 

LEITE EM PÓ 

INTEGRAL SEM 

LACTOSE 

        15 

- 

15 

MAÇÃ IN NATURA                 1.320 460 1.780 

MACARRÃO 

CONCHINHA MEDIA 
  224       224       

162 
610 

MACARRÃO 

PARAFUSO 
      372       297   

219 
888 

MACARRÃO TIPO 

ESPAGUETE 
626   280   628         

1.261 
1534 

MANTEIGA COMUM 

COM SAL 
  51       69     44 

206 
370 

MILHO BRANCO       420       336   239 995 

ÓLEO DE SOJA 

REFINADO 
51 55 55 51 55 58 55 55 44 

538 
1.017 

OVO DE GALINHA   23.333       23.333     23.333 12.000 70.000 

PEITO DE FRANGO 756   888 968 864   1.005 753 1.007 1.519 7.760 

SAL 51 55 55 51 55 58 55 55 44 538 1.017 

VINAGRE DE ÁLCOOL 27   26 50 30   29 53 30 274 519 
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ANEXO I - B 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE-BOI-PA 

(Processo Administrativo n° XXX-2025) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA VISANDO O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA COMPOSIÇÃO DO PNAE - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano (máximo de 5 anos) contados do(a) 

assinatura prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

1.3.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que o 

órgão necessita de entregas parceladas do objeto, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação dos gêneros alimentícios é de suma importância para garantia e uma alimentação 

diversa e equilibrada, conforme a recomendação do Guia Alimentar Brasileiro 2006. A 

alimentação escolar é direito dos estudantes e dever do Estado de acordo com a Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, Art. 4º VIII.  Assim, poderemos atender satisfatoriamente as 

necessidades de nossa comunidade escolar embasados na RESOLUÇÃO Nº 6, DE 8 DE MAIO 

DE 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica 

no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, visando contribuir para o 

crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem, desempenho escolar e formação 

de hábitos alimentares saudáveis de estudantes matriculados em escolas públicas de educação 

básica, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e a oferta de refeições que 
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atendam suas necessidades nutricionais durante o período escolar, compreendendo o uso de 

alimentos variados, que respeitem a cultura e tradições da região. 

3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão Eletrônico (Ata de Registro de 

Preços). 

 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias úteis a partir da emissão da ordem de fornecimento, 

solicitado pela Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação. 

Os alimentos não perecíveis seguirão cronograma de entrega ponto a ponto na Depósito 

Municipal de Merenda Escolar.  

O prazo de validade do produto deverá ser de no mínimo 75% do prazo validade de fábrica para 

cada item no momento da entrega. 

Os alimentos perecíveis seguirão cronograma de entrega semanal. 

Os alimentos ainda que perecíveis, deverão estar dentro da validade e aptos para o consumo 

independentemente do prazo de entrega. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

5. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, a critério da Administração, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

6. DO PAGAMENTO  

O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 

documento fiscal correspondente.  

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. 

A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo dos bens 

e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, 

acrescida das seguintes informações:  

a) Indicação do número do CONTRATO; 

b) Indicação do objeto do CONTRATO; 

c) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, 

INSS, IRRF e outros), se houver; 

d) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal. 

A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de 

retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 

2012 e suas alterações posteriores. Cabe à CONTRATADA o destaque deste imposto no corpo 

das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero 
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devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena 

de, se não o fizerem,  

sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 

percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de 

cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o 

pagamento pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, 

não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE. 

Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível atraso no 

pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere 

direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

a) Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

b) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 

c) Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse 

ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação 

específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em 

que for facultativo. 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria 

próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente.  

ÓRGÃO: Secretaria de Educação 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  

Unidade Gestora: 03 – Fundo Municipal de Educação:  

12 306 0002 2.041 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/Ensino Fundamental. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo.  

12 306 0002 2.042 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/Ensino Creche.  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 12 306 0002 2.043 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/EJA. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

12 306 0002 2.044 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/PréEscola. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 12 306 0022 2.045 – Manutenção do Programa Estadual de Alimentação Escolar – PEAE. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 12 362 0002 2.046 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/Ensino Médio. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

A fiscalização ficará a cargo do servidor JOSÉ ULISSES BARROS ROCHA, nomeado pela 

portaria nº 247/2022 e  Camila Negrão - Nutricionista.  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 



 
 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE-BOI 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CNPJ: 29.685.087/0001-60 

Av. João Gomes Pedrosa, s/n – Centro – Peixe–Boi – Pará – Brasil – Cep – 68734-000 

 

 

9. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Serão 

aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma 

do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, 

será de competência exclusiva de secretário municipal. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada  

judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Pública. 

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do 

artigo 158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 



 
 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE-BOI 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CNPJ: 29.685.087/0001-60 

Av. João Gomes Pedrosa, s/n – Centro – Peixe–Boi – Pará – Brasil – Cep – 68734-000 

 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócioscompoderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na Lei 14.133/21. 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
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ANEXO – II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº ____/2025 em epigrafe que 
tem por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA COMPOSIÇÃO DO PNAE - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em atendimento a as 

Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue: 

 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 

Unitário 

R$ 

Valor 

Total R$ 

1 Xx xx xx xx R$ R$ 

2 Xx xx xx xx R$ R$ 

3.. Xx xx xx xx R$ R$ 

 

Informar Valor total R$... 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

O Prazo de entrega será de 10 (dez) dias úteis 
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A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

.............................................................................., ........, ................................... de 

2025. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO - III 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE BOI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

Aos ......... dias do mês de .............. do ano de dois mil e vinte, o 

Município de Peixe-Boi através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.742.354/0001-77, com sede na cidade de Peixe-Boi, 

Estado do Pará, na Av. João Gomes Pedrosa, s/n, Centro, Peixe-Boi - Pará, doravante 

denominado SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, representado pela sua 

Secretaria Municipal, LEISE VIEIRA DE MESQUITA, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO O 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO DO 

PNAE - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo  do edital 

de Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem:  
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Item 

do 

TR 

....................................., sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., 

Estado do ................, inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual 

sob o nº..................., doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato 

representada por seu sócio administrador Sr. ............................., portador do RG nº 

.......................... e do CPF nº ........................ 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, 

conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada 

à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão do edital de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
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negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão 

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 

os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
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8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 

§ 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas do edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10.4.  

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos 

 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE-BOI 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CNPJ: 29.685.087/0001-60 

Av. João Gomes Pedrosa, s/n – Centro – Peixe–Boi – Pará – Brasil – Cep – 68734-000 

 

 

 

 

ANEXO – IV 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: ___/2025 

PREGÃO:____/2025 

CONTRATO Nº ___/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../2025, QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEIXE-BOI-PARÁ, POR 

INTERMÉDIO DA ........................... E 

.......................................................... . 

O MUNICIPIO DE PEIXE-BOI, por intermédio do(a) ......................................, com 

sede na .............., n° ..............., bairro ..................., estado do ........., inscrito no CNPJ 

(MF) sob o nº ..................................., representado pelo Secretário Municipal, Sr (a). 

................, nomeado pela portaria n°.........................  , brasileiro (a), inscrito no 

CPF sob o n.º .............................., residente e domiciliado ............................, n.º 

..............., bairro ...................., Estado do ..............................., doravante denominado 

CONTRATANTE  e de outro lado a firma ............................................., inscrita no 

CNPJ sob o nº ......................................, estabelecida à .........................., N°  

..................., bairro ........................., ................................, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 

..................................., portador do(a) CPF ..............................,  , tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II 

 

11.2. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

11.3. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3      

...      

11.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

11.5. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

11.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

11.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

11.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

11.9. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

11.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

11.11. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.12. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

11.13. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

11.14. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

11.15. Sobre a retenção IR, conforme Decreto 007/2024 do município de Peixe-Boi PA, 

que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento a fornecedores por Órgãos e 

Entidades do Poder Executivo.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

11.16. Os preços inicialmente CONTRATADOS são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

11.17. Após o interregno de um ano e a pedido do CONTRATADO, a administração 

irá analisar se procede o pedido de reequilíbrio dos preços, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

11.18. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.19. No caso de atraso ou não divulgação do reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) definitivo(s).  

11.20. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

11.21. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.22. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

11.23. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, 

X, XI e XIV) 

11.24. São obrigações do CONTRATANTE: 

11.25. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

11.26. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.27. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

11.28. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

11.29. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 

e no Termo de Referência. 

11.30. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

11.31. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

11.32.  A Administração terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

11.33. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis. 

11.34. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.35. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.36. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.37. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.38. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.39. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.40. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.41. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) Certidão negativa Municipal; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

11.42. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

11.43. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

11.44. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

11.45. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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11.46. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

11.47. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.48.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

11.49. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.50. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.51.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.52. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.53. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, com a Administração do do(a) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PEIXE-BOI, por até 2 (dois) anos quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “a” até “h”, do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial; 

2 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 

CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 

deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas 

na Cláusula décima segunda deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, contado da comunicação oficial; 

3 - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 

CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 

atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas na 

Cláusula décima segunda deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, contado da comunicação oficial; 

11.54. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.1.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.1.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, 
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além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.55. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.56. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.57. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.58. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.59.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.60. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

(art. 92, XIX) 

11.61. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 

o CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.62. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

12.1.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.63. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.1.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.1.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.1.8. Indenizações e multas. 

11.64. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.65. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(art. 92, VIII) 

11.66. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

EXERCICIO 2025: 

ÓRGÃO: Secretaria de Educação 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  

Unidade Gestora: 03 – Fundo Municipal de Educação:  

12 306 0002 2.041 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/Ensino Fundamental. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo.  

12 306 0002 2.042 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/Ensino Creche.  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 12 306 0002 2.043 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/EJA. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

12 306 0002 2.044 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/PréEscola. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 12 306 0022 2.045 – Manutenção do Programa Estadual de Alimentação Escolar – PEAE. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 12 362 0002 2.046 – Manutenção do Programa de Alimentação Escolar – PNAE/Ensino Médio. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

11.67. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

11.68. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

11.69. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.70. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.71. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
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formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.72. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

16.1 Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 

representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo 

e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

 16.1.1 Fiscal de contrato responsável pelo contrato: ................................... de 

acordo com portaria ......../.......... 

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 

designado para esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) 

CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

16.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do 

CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário. 

16.4. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao 

Chefe do Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado 

para esse fim e do Fiscal de contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

11.73. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À 

PROPOSTA DA CONTRATADA 

 18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº ......./...... PE, cuja 

realização decorre da autorização do Sr ........................................ e da proposta da 

CONTRATADA 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do 

Município de PEIXE-BOI, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (três) 
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vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são 

assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e 

pelas testemunhas abaixo.  

 

PEIXE-BOI - PA, __ de ______________ de 2025. 

 

 

 

____________________________________________________ 

NOME DO CONTRATANTE 

CNPJ: ............. 

SECRETÁRIO 

CPF: ........................ 

Secretário Municipal 

CONTRATANTE 

 

____________________________________________________ 

EMPRESA 

 CNPJ: .......... 

RESPONSÁVEL 

CPF ................... 

Representante legal 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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